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	MUNICÍPIO DE PIRAÚBA

Rua Opemá, 610 – Centro – CEP: 36.170-000 – Piraúba – MG

Telefax: (32) 3573 1575 – 3573 1698





LEI Nº 909/2015
Disciplina a concessão de diárias aos servidores municipais, agentes políticos ou a outros servidores colocados à disposição do Município e dá outras providências.

MARIA APARECIDA ROBERTO FERREIRA, Prefeita Municipal de Piraúba/MG, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono a Seguinte Lei:
Art. 1º - O servidor da Prefeitura, ou outro agente municipal, bem como de órgãos da Administração Pública, posto à disposição do Município por força de convênio, ajuste ou acordo, que tiver de deslocar-se do Município eventualmente e por motivo de serviço, participação em cursos e ou eventos de capacitação profissional, fará jus à percepção de diárias de viagens destinadas a cobrir despesas com alimentação, hospedagem, passagens e locomoção urbana por táxi, ônibus, etc. 
Art. 2º - A diária será concedida integralmente quando o período de deslocamento tiver duração maior de 24 (vinte e quatro) horas. Quando a fração de deslocamento for igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) horas, será devida apenas a diária parcial, conforme a TABELA abaixo:

	Especificação
	Diárias
	Capitais
	Demais cidades
	Brasília

	Secretários
	Integral
	R$ 300,00
	R$ 180,00
	R$ 400,00

	
	Parcial
	R$ 75,00
	R$ 60,00
	R$ 100,00

	Demais Servidores
	Integral
	R$ 180,00
	R$ 100,00
	R$ 250,00

	
	Parcial
	R$ 60,00
	R$ 25,00
	R$ 60,00


§ 1° - O período de deslocamento será contado a partir do horário de saída de Piraúba até o horário de retorno. 
§ 2° - A diária integral não será devida: 

I - Quando o deslocamento do servidor durar menos de 24 (vinte e quatro) horas; II - Quando o deslocamento se der para localidade onde o servidor resida, situação em que receberá apenas a diária parcial. 
§ 3º - O Executivo Municipal fica autorizado a atualizar, periodicamente, por Decreto, os valores das diárias de viagens constantes da Tabela do Anexo I desta Lei, mediante a aplicação do coeficiente representativo da variação da inflação, nos termos do índice oficial do Governo Federal.
Art. 3° - Nos casos em que o servidor dispuser de alimentação ou de pousada oficial gratuita, será devida apenas diária parcial. 
Art. 4° - No caso do servidor ocupante ou detentor de mais de mais de um cargo ou de função pública, o cálculo de diária terá como base o cargo ou função cujo desempenho das atividades motivou a viagem.

Art. 5° - A competência para autorizar a concessão de diária e uso de meio de transporte a ser utilizado na viagem é do Secretário Municipal responsável pelo órgão solicitante, admitida excepcionalmente a delegação de competência para o Secretário Geral ou Chefe de Gabinete. 
Art. 6° - A solicitação de diária deverá conter:

I - Nome, cargo e registro funcional; 
II - Dotação orçamentária; 
III - Destino e finalidade da viagem; 
IV - Data e horário previsto de ida e volta; 
V - Aprovação do Secretário Municipal responsável; 
VI - Valor da diária a que faz jus; 
VII - Programação do evento ou atividade, caso exista. 
§ 1° - A concessão de diárias fica condicionada à programação mensal da Prefeitura Municipal de Piraúba a esse título, e a existência de cota orçamentária e financeira disponível. 
§ 2° - A concessão de diárias para participação em cursos e/ou seminários de capacitação quando deles participarem pessoal lotada na Secretaria Municipal de Educação, poderão ser custeados com recursos do QESE.

Art. 7° - Se for prorrogado o prazo de afastamento que serviu de base ao ato a que se refere o art. 6° desta Lei, o servidor terá direito às diárias correspondentes aos dias compreendidos no período de programação.
Art. 8° - Quando dois ou mais servidores que recebam diárias com valores diferenciados viajarem juntos para uma mesma atividade, será concedido a todos, diária equivalente ao seu cargo, de acordo com a TABELA acima.
Art. 9º - Nos casos de emergência, as diárias poderão ser pagas no decorrer do afastamento do servidor, via depósito em sua conta bancária, mediante justificativa fundamentada do Secretário Municipal. 
§ 1° - A viagem ocorrida em dias de sábado, domingo ou feriado, será expressamente justificada e autorizada pelo Secretário Municipal. 
Art. 10º - É obrigatória a elaboração de relatório de viagem, para comprovação do efetivo deslocamento.
§ 1° - No relatório de viagem deverá constar: 
I - Número da solicitação que deu origem à diária; 
II - Nome completo do servidor beneficiado; 
III - Data e horário efetivo de saída e retomo; 
IV - Descrição sucinta das atividades realizadas; 
V - Assinatura do servidor e visto do Secretário que autorizou a diária; 
VI - Bilhetes de passagem, se houver; 
VII - Comprovantes de todos os gastos. 

§ 2° - O relatório de viagem de que trata este artigo deverá ser apresentado ao serviço de contabilidade do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do retomo, acompanhado de todos os documentos legais e hábeis a comprovar as despesas, e, nesse mesmo prazo, restituir aos cofres públicos o saldo remanescente. 
Art. 11º - A autoridade que conceder ou arbitrar diárias em desacordo com esta Lei responderá, solidariamente, com o servidor, pela reposição da importância indevidamente paga.

Art. 12º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Piraúba, 11 de dezembro de 2015.

 
Dra. Maria Aparecida Roberto Ferreira

Prefeita Municipal
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